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APRESENTAÇÃO 

 
Contemporaneamente, a educação brasileira está envolta por tantas situações diversas, 

envolvendo todos os seus níveis e modalidades, que foi possível a composição desse terceiro volume 

da obra: “Educação: Dilemas Contemporâneos” – agora, há o foco no fazer pedagógico, diversidade 

na educação, racismo, histórias em quadrinho, educação em tempos de pandemia, entre outros assuntos. 

Não há dúvidas de que a educação é muito complexa para, em qualquer momento da história, 

existir sem dilemas. Por isso mesmo é que o debate e as reflexões sobre o tema são sempre presentes 

no meio acadêmico. A escola, para cumprir seu papel social, precisa, sim, ser colocada em xeque – é 

preciso refletir sobre a educação! 

Analisando o percurso histórico da educação nacional, não se pode negar que muitos avanços 

já aconteceram, mas não sem muita luta e empenho de educadores e outros agentes envolvidos com a 

escola e com a sua universalização. Por isso, as discussões acerca da educação não devem ser 

abondonadas. 

A presente obra tem como objetivo oportunizar a vários pesquisadores, professores e estudantes 

momentos para contribuírem, de forma significativa, com reflexões acerca dos processos que envolvem 

a educação brasileira. Assumimos, desde já, que as questões que envolvem a contemporaneidade da 

educação não conseguirão ser esgotadas aqui! 

Lucas Rodrigues de Oliveira  
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Capítulo III 

 
A reforma no Ensino Médio brasileiro na visão de 

gestores de escolas da cidade de Ubá, MG1 
 
 

Recebido em: 11/09/2020  
Aceito em: 16/09/2020 

 10.46420/9786588319307cap3 
 

             Orcione Aparecida Vieira Pereira2*  

             Vagner Dias Raimundo3  

 

INTRODUÇÃO 

O ensino no Brasil teve início durante a época da colonização com a chegada dos jesuítas e 

desde então passou por diversas transformações. A expulsão dos jesuítas, em 1759, depois de quase 

dois séculos de atuação, deu espaço a uma tentativa de implantar um novo sistema de ensino. A chegada 

da Família Real em 1808 trouxe consigo poucas mudanças no ensino secundário e os investimentos 

foram mais voltados para o Ensino Superior. Já no período republicano, o ensino regular e o técnico 

coexistiram até 1930 (Bald; Fassini, 2017). 

Cerca de trinta anos depois, foi criada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) em 1961 que passou por algumas transformações dez anos após a sua elaboração (Bald; Fassini, 

2017) e cuja versão atual entrou em vigor no ano de 1996, continuando a sofrer mudanças em alguns 

pontos a partir da promulgação de leis, decretos e medidas provisórias (Saviani, 2017). 

Ao longo dos anos, a educação brasileira passou por diferentes transformações ou reformas. 

Entre elas, a mais recente, que é intitulada por alguns pesquisadores como a ‘reforma no Ensino Médio’, 

é amparada pela Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 (Brasil, 2017), que, por sua vez, foi respaldada 

pela Medida Provisória (MP) n° 746, de 22 de setembro de 2016.  

De acordo com a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 1996), a 

educação escolar no Brasil se divide em Educação Básica, que se desenvolve em três etapas de ensino - 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio - e Educação Superior, que se subdivide em 

                                                             
1 Esta pesquisa teve apoio do Programa Institucional de Apoio à Pesquisa da Universidade do Estado de Minas Gerais 
(PAPq/UEMG). 
2 Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Professora da Universidade do Estado de 
Minas Gerais (UEMG) - Unidade Ubá. Av. Olegário Maciel, nº 1427, Bairro Industrial, CEP: 36500000, Ubá, Minas Gerais, 
Brasil. 
3 Mestrando em Biologia Celular e Estrutural pela Universidade Federal de Viçosa (UFV), Campus Viçosa. Av. Peter Henry 

Rolfs, s/n, Campus Universitário, CEP: 36570-900, Viçosa, Minas Gerais, Brasil.  

* Autor de correspondência: orcione.pereira@uemg.br 
 

https://doi.org/10.46420/9786588319307cap3
https://orcid.org/0000-0001-7961-0490
https://orcid.org/0000-0003-2471-8239
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Graduação e Pós-Graduação. A LDB define o Ensino Médio como uma etapa de consolidação dos 

conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental e evidencia sua função primordial de completar a 

formação do indivíduo para a vida social, enquanto cidadão. O Ensino Médio também se configura 

como um período de preparação intelectual para que o estudante alcance a Educação Superior e, 

posteriormente, ingresse no mercado de trabalho ou diretamente em alguma profissão que exija este 

grau de escolaridade para sua atuação.  

Na atualidade, o Ensino Médio tem enfrentado alguns desafios, tais como “[...] a superação da 

dualidade curricular, a necessária ampliação da oferta, o enfretamento da evasão escolar, a diminuição 

das taxas de abandono e reprovação, a qualidade e a definição de uma identidade mais clara para esse 

nível de ensino” (Corso; Soares, 2014). Salienta-se que muitas vezes os estudantes que abandonam o 

Ensino Médio, o fazem porque precisam de um emprego, pois já não veem mais na educação melhores 

perspectivas de vida. A evasão também pode ocorrer pelo fato de se encontrarem desmotivados, com 

dificuldades na aprendizagem e desinteressados pelas aulas. 

Provavelmente, as propostas de modificações para esta etapa de ensino, com destaque para a 

flexibilização do currículo e a possibilidade de escolha pelo itinerário educativo orientado pela escola, 

atendam aos interesses dos estudantes tornando o Ensino Médio mais atrativo e, por consequência, 

contribuam com a diminuição da evasão escolar (Ferretti, 2018).  

Além destas modificações, a Lei n. 13.415 (Brasil, 2017), prevê: o aumento progressivo da carga 

horária de 800 para 1400 horas anuais; o exercício docente através de profissionais de notório saber, ou 

seja, que não necessitam de graduação em licenciatura plena, no itinerário formativo ‘V - formação 

técnica e profissional’; e a obrigatoriedade das disciplinas Língua Portuguesa e Matemática nos três anos 

do Ensino Médio. Esta Lei também estabelece a implementação da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), aprovada em 2018 para esta etapa de ensino, a partir do ano de 2019.   

A BNCC (Brasil, 2018) objetiva assegurar a todos os estudantes o acesso às aprendizagens 

essenciais nas escolas de todo o país, para que, assim, tenham seus direitos garantidos em relação ao seu 

desevolvimento de acordo com as metas que o Plano Nacional de Educação preconiza para as etapas e 

modalidades de educação.  

De acordo com Aguiar e Dourado (2018), a BNCC consolidou a proposta de instituição de uma 

base nacional que oferta aos estudantes o direito de aprender um conjunto de habilidades e 

conhecimentos comuns, com o propósito de diminuir as diferenças educacionais no país, nivelando e 

elevando a qualidade do ensino, além de uma parte diversificada para atender às especificidades de cada 

região do país. Esta proposta também afeta diretamente as políticas direcionadas aos processos 

avaliativos nos sistemas de ensino, a organização dos currículos escolares, as formas de gestão escolar 

e a formação dos profissionais de educação. 
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Neste sentido, esta pesquisa objetivou verificar quais estratégias os gestores das escolas da 

cidade de Ubá, Minas Gerais, estão adotando para se adaptarem às modificações propostas pela Lei n° 

13.415, de 16 de fevereiro de 2017, bem como às orientações da BNCC para a etapa do Ensino Médio, 

uma vez que as escolas terão que iniciar a implementação dos preceitos destas políticas educacionais a 

partir do ano de 2021.  

Para tanto, este capítulo se divide em seis seções. A primeira contextualiza e apresenta a questão 

de estudo da pesquisa por meio desta introdução. A segunda descreve o material e os métodos adotados 

para a realização deste estudo. As terceira, quarta e quinta seções expõem as informações obtidas a 

partir das entrevistas com os gestores organizadas por categorias e sua discussão. E a sexta seção traz 

as considerações finais. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Tratou-se de uma pesquisa exploratória e descritiva com abordagem qualitativa. Utilizou-se 

como técnica de coleta de dados a entrevista que é “uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das 

partes busca dados e a outra se apresenta como fonte de informação” (Gil, 2008) e tem como objetivo 

principal a “obtenção de informações do entrevistado sobre determinado assunto ou problema” 

(Marconi; Lakatos, 2007).  

Com a finalidade de garantir o sigilo das informações obtidas e a identidade dos participantes 

conforme preconiza o Conselho Nacional de Saúde por meio da Resolução nº 510, de 7 de abril de 

2016 (Ministério da Saúde, 2016), o projeto da presente pesquisa foi encaminhado ao Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade do Estado de Minas Gerais, o qual recebeu o certificado de apresentação 

e apreciação ética (CAAE) n. 11936919.6.0000.5525 e foi aprovado sob o Parecer Final número 3. 

535.422.  

No ano de 2019, a cidade de Ubá tinha 64 instituições de ensino cadastradas, sendo que 16 

ofertavam o Ensino Médio de acordo com o documento “Cadastro Escolar - 21 de fevereiro de 2019 - 

todas as redes”4. Entre as escolas que ofertavam esta etapa de ensino, constatou-se que nove eram 

estaduais e sete particulares. Foram selecionadas quatro escolas da rede pública estadual e três escolas 

particulares para que seus gestores – diretor, vice-diretor ou coordenador pedagógico – fossem 

entrevistados. O número de escolas selecionadas se deu em virtude da obtenção de uma amostra 

representativa do número de estudantes matriculados no Ensino Médio na referida cidade. 

Após a aprovação do projeto de pesquisa, realizou-se um pré-teste do roteiro de entrevista com 

um gestor de uma escola pública de uma cidade diferente da cidade onde foi realizada a pesquisa e que 

                                                             
4 Disponível em: http://www2.educacao.mg.gov.br/parceiro/lista-de-escolas. Acesso em: 07/03/2019. 
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não participou da amostra deste estudo. O pré-teste foi realizado com o intuito de que pudessem ser 

identificadas previamente incoerências no roteiro de entrevista possibilitando, assim, a realização com 

antecedência de possíveis ajustes ou eliminação de perguntas (Tomaszewski, 2007). 

Foram entrevistados oito gestores, sendo que cinco atuavam em escolas da rede pública estadual 

e três na rede particular, nos meses de agosto e setembro do ano de 2019, por meio de um roteiro 

padronizado. Depois dos devidos esclarecimentos e consentimento dos gestores, as entrevistas foram 

gravadas por meio de um gravador de voz e transcritas posteriomente. Gibbs (2009) afirma que o “tipo 

mais comum de dado qualitativo usado em análise é o texto, que pode ser uma transcrição de entrevistas 

ou notas de campo de trabalho etnográfico ou outros tipos de documentos”.  

Para as informações obtidas por meio das entrevistas, foram adotados os procedimentos 

adaptados, segundo Appolinário (2006): a) o texto obtido a partir da transcrição das entrevistas foi 

organizado, e cada fala/resposta dos gestores foi destacada, numerada e registrada como uma unidade; 

b) as unidades de registro foram classificadas de acordo com o seu conteúdo e o resultado foi 

denominado unidade de contexto; c) cada unidade de contexto foi analisada de acordo com a apreciação 

de sua totalidade; d) após esta análise inicial, procedeu-se a  interpretação teórica do material; e e) 

relacionou-se a interpretação das unidade de contexto com referenciais teóricos.  

Os resultados serão apresentados nas próximas seções.  

Não serão identificados os nomes das escolas nem dos gestores entrevistados. Os relatos dos 

gestores serão identificados por números que correpondem à ordem em que foram entrevistados. 

 

CONHECIMENTO DOS GESTORES SOBRE A LEI N. 13.415/2017 E A BNCC PARA A 

ETAPA DO ENSINO MÉDIO 

Todos os gestores entrevistados afirmaram ter conhecimento sobre a ‘reforma’ do Ensino 

Médio, que constitui uma série de modificações preconizadas pela Lei n° 13.415 (Brasil, 2017), apesar 

de também assegurarem que este conhecimento era superficial a respeito deste assunto, conforme pode 

ser observado pelo relato de um gestor de escola pública. 

5Bom... eu sei que ela existe, mas assim... a fundo, como ela funciona, o que que tem relatado 
nela, não (Gestor de escola pública 1). 

Outro gestor demonstrou conhecimento a respeito da reforma citando uma das mudanças 

previstas: 

É... uma das mudanças é a da carga horária de 800 horas para 1000, né, que eles estão querendo 
colocar o tempo integral em todas as escolas [...] (Gestor de escola pública 2). 

                                                             
5 Optamos por reproduzir na íntegra os trechos das falas dos entrevistados, considerando os traços de informalidade. 
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Quando questionados se conheciam os preceitos da BNCC da etapa do Ensino Médio, cinco 

gestores afirmaram que sim e três afirmaram que não conheciam. Um gestor apresentou seu ponto de 

vista, considerando as propostas da BNCC em relação à priorização de determinados conteúdos da 

matriz curricular em detrimento de outros, como algo que, de certa forma, pode prejudicar os alunos:  

[...] nós sentimos que tirou um pouco do contexto dos outros conteúdos[...] Filosofia e 
Sociologia também são conteúdos que às vezes não foram tão privilegiados com a reforma, ou 
foram quase que excluídos [...]. Mas de toda forma, se você fosse expandir a carga horária só 
especificando matérias igual Português e Matemática, acho que perde um pouco da diversidade 
do conteúdo para o aluno (Gestor de escola pública 4). 

O relato deste gestor vai ao encontro do que defendem Furtado e Silva (2020), que destacam a 

secundarização das disciplinas Sociologia e Filosofia, o que pode deixar a formação dos estudantes 

menos abrangente, uma vez que são áreas do saber fundamentais para a humanização dos alunos e 

agora serão ofertadas como estudos e práticas, que talvez não sejam tão eficazes quanto à forma 

convencional de ensino. 

Por outro lado, um gestor de uma escola particular enxerga as mudanças propostas pela BNCC 

como algo necessário, considerando a educação brasileira e o contexto de supervalorização de uma área 

de conhecimento.  

Sim. Eu conheço. É... eu acho uma... Base muito interessante [...], eu acho que a gente sempre 
teve uma resistência ao Inglês como um símbolo de dominação, né. [...] E, assim... aprender 
Inglês... [...] a sensação que eu sempre tive com relação à educação era a de supervalorizar uma 
língua de um povo dominador. E hoje na BNCC, por exemplo, o Inglês vem como uma língua 
universal [...]. Que é importante todo mundo saber, não só o brasileiro [...] (Gestor de escola 
particular 1). 

Considerando algumas das mudanças propostas pela Lei n° 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, 

que estabelecem que apenas a Língua Portuguesa e a Matemática sejam disciplinas obrigatórias nos três 

anos do Ensino Médio, o Inglês como a língua estrangeira obrigatória e as outras disciplinas ofertadas 

como conteúdos curriculares e práticas de acordo com os itinerários formativos ofertados pela unidade 

de ensino, ficou também a cargo de cada escola estabelecer como os recursos serão utilizados e as 

formas de realização da avaliação escolar (Brasil, 2017).  

Desta forma, surgirão muitos desafios pedagógicos, principalmente no que se refere à escolha 

dos itinerários formativos, pois demandará das escolas uma infraestrutura adequada e melhores 

condições de trabalho aos seus profissionais. A subjetividade envolvida na escolha dos itinerários por 

parte dos estudantes requer muita atenção por parte das escolas, pois apesar de a proposta da BNCC 

estabelecer relações dialéticas entre conteúdos disciplinares tendo em vista a compreensão de 

fenômenos naturais e sociais, o tratamento que conferem à questão educacional e à forma pela qual vai 

atender ou não às necessidades educacionais dos educandos poderão não ser sanadas somente por meio 

de uma reforma da matriz curricular do Ensino Médio (Ferretti, 2018). 
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Em relação à menção das políticas educacionais nas escolas, três gestores de escolas particulares 

e dois de escolas públicas afirmaram que estas políticas foram citadas nas escolas em que atuavam.  

Sim. Elas são mencionadas nas reuniões de... Módulo (Gestor de escola pública 3). 

Sim, já foi mencionado por professores... é... pelo diretor da Unidade... pelos outros diretores 
pedagógicos. E a gente está realmente buscando... adequar a escola a esses novos currículos, 
essas novas práticas que a BNCC traz para nós (Gestor de escola particular 2). 

As reuniões de Módulo (reuniões extraclasse) são momentos de fundamental importância nas 

escolas para a discussão de propostas pedagógicas, institucionais e questões que se referem ao 

planejamento pedagógico, de acordo com o estabelecido no Ofício Circular GS n° 002663, de 13 de 

setembro de 2016 (Minas Gerais, 2016). As horas destinadas às reuniões de módulo são de cumprimento 

obrigatório pelos professores e devem ser programadas pela Direção Escolar em conjunto com outros 

profissionais da educação que atuam nas instituições escolares. 

De acordo com Santos (2010), as reuniões pedagógicas constituem, além de um espaço para a 

reflexão, um ambiente privilegiado para a discussão e a solução de problemas, que podem surgir no dia 

a dia das instituições escolares, e o compartilhamento de novas metodologias de ensino. 

Entretanto, três gestores de escolas públicas afirmaram que nenhuma menção às políticas 

educacionais acima citadas para o Ensino Médio foi feita durante a realização de reuniões. Neste caso, 

estes profissionais da educação não obtiveram nenhuma informação oficial ou direcionamento a 

respeito destes documentos.  

A respeito do recebimento de alguma diretriz, orientação ou solicitação para que a escola se 

adéque às premissas da Lei n° 13.415 (Brasil, 2017), sete gestores disseram que não receberam nenhum 

tipo de orientação de como deveriam proceder. 

Não. Até o momento a gente não teve nenhuma orientação, nenhuma mudança. [...] Eu percebi 
que já tem várias escolas tentando se adequar, mas exige um pouco mais realmente de 
organização (Gestor de escola particular 2). 

Um dos gestores relatou que recebeu orientações a respeito destas novas políticas na escola em 

que atuava. 

Sim, sim. A escola segue as orientações da Secretaria Regional de Educação, que por sua vez, 
segue as orientações da Secretaria de Estado da Educação. Esse percurso normal (Gestor de 
escola pública 4). 

No entanto, quando perguntado a respeito de quais orientações foram recebidas, o gestor não 

disse com clareza quais seriam essas orientações.  

Que se cumpram as leis. Que se cumpra o que está [...] definido nessa legislação [...] de forma 
gradativa (Gestor de escola pública 4). 
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Quando os gestores foram indagados sobre a obtenção de informações a respeito da 

modificação dos currículos de acordo com as orientações da BNCC, todos os cinco gestores das escolas 

públicas e dois gestores de escolas particulares expuseram que não receberam tais informações.  

Um gestor de uma escola particular afirmou que recebeu orientações sobre a modificação dos 

currículos.  

Sim. A partir do ano que vem, nosso primeiro ano do ensino médio vai ser totalmente 
adequado, a nossa carga horária bem alterada, é... Biologia, Química e Física a carga teve 
alterada, Português nós aumentamos a carga com a aula de leitura. Aumentamos a carga de 
Inglês. Tudo adequando à BNCC. E os itinerários, a gente não vai trabalhar com os itinerários 
na primeira série do médio. Só a partir do segundo, só quando este primeiro estiver na segunda 
série, que vai ser em 2021 (Gestor de escola particular 1). 

As escolas particulares sempre mostraram certa autonomia para a elaboração de seu projeto 

pedagógico e o estabelecimento de conteúdos que compõem os currículos. No entanto, assim como as 

escolas públicas, com a nova BNCC há a necessidade de atentar para os objetivos e a forma como as 

escolas irão desenvolver as competências e habilidades dos seus estudantes.  

Observou-se que, de um modo geral, havia uma falta de conhecimento efetivo a respeito da 

BNCC e das modificações preconizadas pela Lei n. 13.415 (Brasil, 2017) para o Ensino Médio tanto de 

gestores de escolas públicas quanto de particulares. Os órgãos educacionais talvez ainda não tivessem 

repassado, até o momento de realização desta pesquisa, formalmente as informações necessárias aos 

profissionais da educação sobre as mudanças previstas para esta etapa de ensino, além do que esta falta 

de informação e/ou o desencontro de informações podem gerar insegurança no que se refere ao 

processo de implementação dessas modificações. 

 

SUGESTÕES DOS GESTORES PARA A ADEQUAÇÃO DAS ESCOLAS ÀS PREMISSAS 

DA LEI N° 13.415/2017 E DA BNCC PARA O ENSINO MÉDIO 

No que tange às sugestões dos gestores para a proposição de estratégias para adequar as escolas 

às modificações previstas na Lei n. n° 13.415 (Brasil, 2017) e na BNCC para a etapa do Ensino Médio 

(Brasil, 2018), dois gestores de escolas públicas e dois de escolas particulares assinalaram que para uma 

melhor assimilação das novas diretrizes estabelecidas, é necessário que a comunidade escolar em geral 

tenha pleno conhecimento dessas mudanças:  

Olha, a primeira coisa que eu acho que a gente tem que fazer é informar as pessoas. Informar 
os professores. Porque toda mudança gera resistência. Então as pessoas já geralmente elas 
colocam defeito, sem saber do que se trata. [...] Então a primeira coisa, eu acho que a gente 
tem que fazer é [...] Informar, falar da proposta, do espírito da mudança [...] (Gestor de escola 
particular 2). 

Em contrapartida, um dos gestores de uma das escolas públicas destacou que os estudantes 

devem ser mais bem acomodados, destacando que a escola deve apresentar infraestrutura necessária 
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para acolhê-los, uma vez que a educação em período integral já não fazia parte da realidade deles e 

muitos têm uma ocupação ou algum tipo de trabalho remunerado após o período de aula. Este mesmo 

gestor cita a resistência destes estudantes para estudarem em tempo integral como um exemplo de 

obstáculo ao sucesso da implementação das modificações previstas para a etapa do Ensino Médio, o 

que também pode aumentar o índice de evasão da escola. 

 Outra situação que pode ocorrer, por exemplo, citada por este mesmo gestor é quando 

o estudante não considera interessante a sua permanência na escola e opta por trabalhar para auxiliar a 

sua família que não tem condições econômicas suficientes para mantê-lo na escola em perído integral. 

Nessa perspectiva, a organização do Ensino Médio em período integral pode configurar uma prática de 

exclusão aos menos favorecidos economicamente se não for possível atender às demandas impostas 

para sua implantação como, por exemplo, planejar como será fornecida a alimentação a estes alunos. 

Além disso, segundo Ferreira e Santos (2018), “a noção de que o horário integral é eficaz somente 

funciona quando há uma política de intervenção educacional ativa.” 

Dois gestores de escolas públicas e um de uma escola particular alegaram não possuir nenhuma 

sugestão em relação à adequação das escolas à reforma. Um destes gestores atribuiu a falta de sugestão 

à ausência de mais conhecimento a respeito das modificações no Ensino Médio. 

Eu acho que só vai haver aqui estratégia depois que tiver conhecimento da nova proposta, e 
até então não é de conhecimento nosso. (Gestor de escola pública 2) 

Sendo assim, ressalta-se a importância da ampla divulgação das diretrizes que regem a nova 

proposta de Ensino Médio para toda comunidade escolar, uma vez que ela será afetada direta ou 

indiretamente pelas modificações que ocorrerão. 

 

OPINIÕES E PERSPECTIVAS DOS GESTORES SOBRE AS MUDANÇAS PREVISTAS 

PARA O ENSINO MÉDIO 

Os gestores também foram questionados sobre suas opiniões a respeito da reforma. Quatro 

gestores de escolas públicas e dois de escolas particulares consideraram as modificações no Ensino 

Médio como algo necessário.  

[...] na minha opinião, eu acho que essa parte do currículo onde o aluno pode escolher [...] vai 
ser muito positivo na vida deles [...] e vai ter um interesse [maior] deles também. Porque muitas 
vezes eles acham que estudam coisas que nunca mais [vão utilizar] (Gestor de escola pública 
5, acréscimo dos autores da pesquisa). 

É... eu vejo com muito bons olhos. [...] Porque as pessoas hoje falam assim com relação à 
BNCC, essas mudanças, falam assim: “Nossa, mas um aluno de Engenharia, ele precisa saber 
Português e Literatura?” Mas ele vai saber. Ele só não [...] precisa saber de um jeito tão 
aprofundado. Então é melhor que um aluno que vai fazer Psicologia saiba uma Matemática 
básica bem feita e com muita solidez, do que ele saber uma Matemática complexa como se 
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fosse um aluno que fizesse Engenharia, e como ele não tem afinidade com aquilo, ele não saber 
nada de coisa nenhuma. Nem o básico, nem o complexo [...] (Gestor de escola particular 1). 

Notou-se que os gestores concordaram que uma das propostas para a reformulação do Ensino 

Médio, especificamente a que se refere à escolha por parte dos estudantes em relação a um dos 

itinerários formativos fornecido pela escola, poderá ser algo atrativo aos educandos, uma vez que eles 

terão a possibilidade de estudar disciplinas e práticas de acordo com a carreira ou percurso formativo 

que pretendem seguir.  

Ocorre que além das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, Miranda e Rech (2018) 

ressaltam a importância de disciplinas como História, Filosofia, Sociologia, Artes, Biologia e Física que 

são relevantes por proporcionarem uma socialização dos saberes universais e contribuírem para a 

formação do pensamento crítico e reflexivo.  

“A educação para ser de qualidade, é necessário um currículo rico, com projeto político 

pedagógico ético que assegure o acesso à ciência, à cultura, capazes de propiciar bases consistentes para 

a formação do cidadão capaz de exercer sua cidadania plena” (Miranda; Rech, 2018).  

Um gestor de uma escola particular expôs que as principais dificuldades para o sucesso da 

reforma no Ensino Médio são a falta de infraestrutura básica e a preparação técnica do corpo docente 

para lidar com as novas tecnologias na escola pública.  

[...] na minha opinião, realmente, é uma preocupação. Principalmente no que diz respeito à 
escola pública, em relação a investimento. A minha preocupação com a escola pública é [em 
relação ao] recurso, que a gente sabe hoje que as escolas estão sucateadas. [Também há] a 
preparação do corpo docente, porque a gente tem vários exemplos de insucesso de 
implementações de recursos tecnológicos que não têm efeito, ou pelo menos é implementado 
e o professor sequer sabe utilizar. Isso tem reflexos gravíssimos [...] (Gestor de escola particular 
2, acréscimos dos autores da pesquisa). 

Miranda e Rech (2018) ressaltam que entre os fatores que refletem na qualidade do ensino, 

destacam-se a qualificação e valorização do profissional da educação, bem como a infraestrutura 

adequada para evolução do aprendizado. Salienta-se que o Ensino Médio no Brasil possui um maior 

número de estudantes matriculados na rede pública, na qual as condições de infraestrutura geralmente 

demandam mais atenção e cuidado. 

Um gestor de escola particular também revelou certo pessimismo em relação às mudanças 

propostas para o Ensino Médio em virtude de o país possuir um vasto território com regiões que 

apresentam características distintas e as dificuldades de implantação de um currículo comum. 

Bem, eu acredito de tudo que eu li é muito interessante e é uma ideia extremamente válida para 
o Ensino Médio. Resta saber se isso não vai ficar só belo no papel. Se nós teremos a estrutura 
necessária para implementar o que a lei determina. [...] Porque cada região tem uma realidade. 
Então, assim, para que esse projeto tenha sucesso e que seja implementado de uma forma 
correta em todo o país, deveria haver um estudo regional sobre as realidades educacionais de 
cada parte do Brasil [...] (Gestor de escola particular 3). 



Educação: Dilema Contemporâneos - Volume III 

| 38 

O relato acima expressa a dificuldade da implantação das normas de currículo comum da BNCC 

em virtude da heterogeneidade do país como sua principal característica.  

Do ponto de vista dos seus problemas intrínsecos, a base nacional comum curricular ao 
apresentar uma tendência eurocêntrica na compreensão dos conhecimentos e culturas 
compromete a dimensão democrática da educação na medida em que não faz jus à diversidade 
territorial, cultural, social e humana brasileira, que deve se expressar nas propostas curriculares, 
uma vez que não se pode formar cidadãos de um país heterogêneo e plural como o Brasil com 
conteúdos padronizados e únicos para todas as pessoas (ANPEd; ABdC, 2018). 

Quando os gestores foram questionados a respeito de suas perspectivas sobre a reforma 

educacional no Ensino Médio como um todo, os cinco gestores de escolas públicas e um gestor de uma 

escola particular expressaram que as mudanças assinaladas nos documentos trarão melhorias. 

[...] melhoria no aprendizado já que os alunos vão ter a opção de escolher aquilo que [gostam] 
de fazer. Então, com certeza, vai melhorar muito, vai ter mais interesse, mais participação do 
aluno dentro da escola (Gestor de escola pública 2, acréscimo dos autores da pesquisa). 

Olha, eu tenho uma ótima perspectiva. [...] No sentido de deixar esse aluno mais integrado à 
escola, mais conectado no Ensino Médio. [...] Então, acho que começar esse direcionamento 
no Ensino Médio, eu adoro essa ideia, sabe? Eu acho que [...] a gente vai ter muito menos 
evasão, principalmente na escola pública, né? A escola particular tem menos evasão e a evasão 
que se tem na escola particular é por outros motivos. Não é o mesmo motivo da escola pública, 
geralmente. [...] (Gestor de escola particular 1). 

Apesar de dois gestores de escolas particulares afirmarem que não têm perspectivas a respeito 

das modificações propostas para o Ensino Médio, verificou-se um posicionamento favorável dos outros 

gestores em relação à substituição da organização curricular disciplinar por itinerários formativos 

específicos que, quando escolhidos pelo estudante, poderão atender às suas expectativas e, 

consequentemente, ser um estímulo para garantir sua permanência na escola. A possibilidade de focar 

na área de atuação profissional futura também permite, portanto, um melhor preparo para a realização 

dos vestibulares e do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

No entanto, Marcelino et al. (2019) ressaltam que para as escolas localizadas fora dos grandes 

centros urbanos, os estudantes, às vezes, não terão a chance de optar pelo itinerário formativo com o 

qual se identificam, considerando que a organização desta oferta ficará a critério de cada sistema de 

ensino. Desse modo, eles terão que cursar o que estiver disponível. Ainda, de acordo com os autores, 

os estudantes que necessitarem ingressar no mundo do trabalho mais cedo e optarem pela área de 

formação técnica e profissional, não terão acesso às demais áreas de conhecimento. Isso pode aumentar 

ainda mais o abismo educacional entre ricos, que continuarão seus itinerários formativos visando a 

Educação Superior, e pobres que, provavelmente, entrarão mais cedo no mercado de trabalho e, para 

tanto, optarão pela formação técnica e profissional. 

 Sandri (2017) aponta que a implementação da reforma no Ensino Médio não afetaria tão 

negativamente a condição dos estudantes de escolas particulares, quanto àqueles de escolas públicas 

e/ou menos favorecidos, uma vez que escolas particulares que ofertam Ensino Médio, também ofertam 
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o ensino em tempo integral, além de cursos preparatórios para os processos de seleção de ingresso nas 

universidades. No contexto da implementação da reforma, as escolas particulares adequarão seus 

currículos de forma a abordar os conteúdos solicitados nos vestibulares e no ENEM. 

Por fim, perguntou-se sobre as consequências destas modificações no sistema educacional como 

um todo e sobre o Ensino Médio. Apenas um gestor de uma escola pública e outro de uma escola 

particular apontaram consequências. 

O gestor de uma das escolas públicas relatou que tem perspectivas positivas sobre estas 

consequências. 

[...] Nós que trabalhamos na educação pensamos que as ações vão gerar bons resultados. 
Acredito que vai gerar sim... acredito que vai melhorar. Eu penso que, se bem implementadas, 
elas vão surtir um efeito melhor do que a gente tem aí nesse momento (Gestor da escola pública 
1). 

Porém, o gestor de escola particular foi mais pessimista: 

Então, eu percebo que o Ensino Médio é o resultado do fracasso da falta de preparo na 
Educação Básica. A gente trabalha aqui com Fundamental I, II e o Médio. Eu me faço essa 
pergunta todos os dias: o que leva um aluno do Fundamental I ser um aluno 80% em todas as 
disciplinas, à medida que ele segue na vida acadêmica, na vida escolar, ele vai esbarrando em 
algumas barreiras e vai se bloqueando cada vez mais. [...]. Como que as escolas públicas hoje 
estão investindo realmente na Base? Que isso traz reflexo no Ensino Médio. Por exemplo, uma 
outra preocupação, os conteúdos que eu vejo aqui hoje, a maior dificuldade que os... os 
professores, o corpo docente e até mesmo os alunos, pegar o conteúdo e saber como ele serve 
na prática. Isso é um problema [...]. O conteúdo do Ensino Médio hoje só serve para aprovar 
[...]. Não consigo entender realmente essas propostas (Gestor de escola particular 2). 

Apesar de as visões dos gestores serem contraditórias, uma vez que o gestor de escola particular 

culpa a insuficiência do ensino básico pela má formação dos estudantes e o gestor da escola pública 

apresenta uma visão positiva sobre o que as mudanças previstas e suas consequências poderão 

proporcionar ao Ensino Médio, subentende-se que, se bem empregadas, estas modificações 

possibilitarão gerar resultados inovadores frente ao atual cenário da educação, principalmente nesta etapa 

de ensino.  

Em relação ao relato do gestor de escola particular 2, Castilho (2017) versa sobre a diluição de 

áreas de conhecimento, construídas e fundamentadas ao longo da história, o que aprofundará ainda 

mais os problemas relacionados à formação básica dos estudantes, principalmente no que se refere ao 

processo de construção de conhecimentos. O Ensino Médio pode acabar se reduzindo a um conjunto 

de conhecimentos que não apresentam nenhuma relação entre si, no qual um professor de Biologia 

pode atuar como professor de Química ou de Física, por exemplo. E ainda segundo o autor, os 

estudantes da escola pública, além de possuírem uma formação básica por vezes deficitária, também 

poderão ter seu ingresso na universidade comprometido. 

Contudo, de acordo com Motta e Frigotto (2017), os dirigentes do Ministério da Educação 

(MEC) apontam a necessidade da reforma do Ensino Médio como uma medida crucial para aumentar 
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o desenvolvimento econômico do país, pois o crescimento da educação intensifica a produtividade. 

Desse modo, os autores apontam que para o Brasil apresentar condições para concorrer com o mercado 

internacional é necessário: 

o investimento na melhoria da qualidade do Ensino Médio, até mesmo com 

o aumento da jornada escolar, visando melhores alcances no desempenho escolar; a 
reestruturação do currículo, ajustando-o às mudanças no mundo do trabalho, em 
conformidade com a suposta educação do século XXI; a ampliação do número de vagas; e a 
contenção da evasão escolar (Motta; Frigotto, 2017). 

Conforme Maciel (2019), a educação no Brasil vem demonstrando sinais de esgotamento há 

muitas décadas e que talvez as mudanças previstas pela Lei 13.415 (Brasil, 2017) não sejam a melhor 

alternativa. O autor aponta, inclusive, que as alterações podem trazer mais prejuízos que benefícios. Por 

isso, é importante em um momento de mudanças e adequações aos novos princípios das políticas 

educacionais que os gestores, junto com os professores e outros profissionais de uma escola, debatam 

e proponham estratégias para que o processo seja o mais tranquilo possível e traga melhorias para o 

processo de ensino e aprendizagem.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por meio desta pesquisa exploratória foi possível verificar que, apesar do tempo estipulado para 

a implementação da Lei n° 13.415 (Brasil, 2017) e da BNCC para a etapa do Ensino Médio (Brasil, 

2018), os gestores ainda não possuem um conhecimento efetivo sobre estas mudanças, tampouco 

receberam qualquer tipo de orientação ou diretriz de um órgão oficial para que pudessem iniciar as 

modificações e nem apresentaram uma previsão de início das adequações às premissas destas políticas. 

A expectativa é que esta situação se reverta, uma vez que as escolas têm até o ano de 2021 para 

implantarem estas mudanças. 

Os gestores apontaram que a possibilidade de os estudantes escolherem seus itinerários 

formativos por meio da orientação da escola pode contribuir para que o Ensino Médio se torne mais 

atrativo. A própria LDB respalda a flexibilização na oferta dos itinerários formativos pelas escolas, mas 

enfatiza que elas não precisam necessariamente ofertar todos os itinerários disponíveis. Essa alternativa 

acaba por possibilitar que a oferta desta etapa de ensino possa se tornar às vezes inconsistente, 

principalmente em colégios situados em regiões mais carentes. Isso pode conduzir também à dificuldade 

de acesso ao ensino superior pelo conhecimento insuficiente de outras áreas do saber pelo estudante, 

uma vez que o domínio de conhecimento a respeito de conteúdos de uma única área do saber pode ser 

insuficiente para a sua aprovação em vestibulares e/ou no ENEM. 

Verificou-se também que serão necessários investimentos para a reorganização dos espaços 

escolares públicos em virtude de estas escolas funcionarem em mais de um turno, situação que pode 
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não representar tanta dificuldade para as escolas particulares, por terem à disposição mais recursos 

financeiros. 

Diante dessas modificações previstas para o Ensino Médio, os professores terão que adequar 

sua atuação às demandas destas mudanças e, para tanto, torna-se necessário ponderar quais são as 

implicações dessas medidas a curto, médio e longo prazo para os envolvidos, em especial os educandos. 

É importante também ressaltar a necessidade de colocar em prática propostas de formação continuada 

para o professor, sua valorização e da escola como espaço de formação educacional e social. 

Sugere-se que outras pesquisas sejam realizadas para ampliar o conhecimento sobre o processo 

de adequação das escolas às modificações previstas para o Ensino Médio em escolas de outras cidades 

do estado de Minas Gerais, bem como para averiguar de que forma a Secretaria Estadual de Educação 

e outros órgãos estarão repassando as diretrizes e acompanhando a execução destas atividades por um 

lado, e, por outro lado, como os gestores escolares estarão implantando essas modificações. 
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ontemporaneamente, a educação brasileira está 

envolta por tantas situações diversas, envolvendo 

todos os seus níveis e modalidades, que foi possível a 

composição desse terceiro volume da obra: “Educação: 

Dilemas Contemporâneos” – agora, há o foco no fazer 

pedagógico, diversidade na educação, racismo, histórias em 

quadrinho, educação em tempos de pandemia, entre outros 

assuntos. 
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